CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de construção deste estudo, desde a elaboração do seu projeto até a análise das mensagens contidas nas entrevistas mantidas com os indivíduos investigados acerca do seu questionamento impulsionador e relacionadas aos três pressupostos por nós organizados, provocou uma constante preocupação no sentido de um rompimento com os modelos de abordagem estanque da problemática vivenciada pela criança cega congênita pela apresentação com transparência quanto a sua necessidade da presença ativa e efetiva do outro social para o desenrolar das suas habilidades motoras, cognitivas e psicossociais. Por este motivo, provavelmente tenha ocorrido em alguns momentos no leitor uma sensação de prolixidade e repetição de conteúdos, pois em diversas situações não havia outra alternativa senão revelar e reforçar claramente a quem era atribuída a falta ou a carência informativa demonstrada por algumas crianças cegas congênitas: ao outro social representado pelo seu Outro (pai e mãe), pelos irmãos, familiares, amigos, profissionais e tantos outros que surgem e desaparecem no seu mundo.

Entretanto, em determinadas circunstâncias não foi somente a inabilidade deste outro para a apresentação do mundo, dos seus componentes e das suas implicações apontada como a única determinante responsável pela  precariedade da informação e da potencialização das possibilidades evolutivas da criança cega congênita, pois sua privação sensorial pode limitar em muito seu entendimento do seu funcionamento e do mundo circundante a menos que nela sejam redimensionadas as funções dos sentidos remanescentes. Isto, por um aspecto, pode nos indicar que o fator orgânico e as condições físicas desta criança constituem ou não entraves evolutivos mas, por diferente enfoque, parece novamente reiterar a falta de habilidade que muitas vezes o outro apresenta para lidar com a diferença diante da sua insensatez em não estimular os demais sentidos da criança, transformando-os em vias alternativas de desenvolvimento e construção infantil. O movimento representou, nesta perspectiva, uma importante ferramenta para a detecção e comprovação do envolvimento, entendimento e comprometimento do outro na atribuição da sua importância para a exploração do ambiente e a circulação desta criança neste ambiente ao qual ela muitas vezes apenas (re)conhece pelos sons, odores e palavras algumas vezes (in)significativas do outro.

Esta preponderância da participação do outro e o reconhecimento da sua importância crucial no nascimento real e subjetivo, assim como na contextualização da criança cega congênita em seu mundo especialmente pela permissão e instrumentalização desta criança com o ensino-aprendizagem e o uso da bengala em sua rotina foram demonstradas direta ou inferencialmente pelo discurso dos familiares e profissionais investigados, tanto no Brasil quanto em Portugal. No entanto, ao longo do tempo em que as entrevistas foram se sucedendo, tornou-se crescente em nós a nítida impressão de que os pais mantêm em relação aos profissionais uma marcada posição de subalternidade e uma expectativa quanto à apresentação de soluções por eles como se a eles coubesse o completo encargo de orientação da criança cega para a vida, exemplificando-se por sua espera de que seja somente o profissional quem tome a iniciativa de falar ou efetivar a inclusão da bengala nos programas de Intervenção Essencial, educativos ou reabilitacionais. Por outro lado, podemos observar que também nos profissionais há uma postura de nebulosa dependência ou da iniciativa dos familiares ou do seu consentimento para que algumas atividades sejam desenvolvidas com a criança cega congênita, como a introdução do ensino formal da bengala porque a inclusão lúdica deste instrumento não nos configurou ao longo da pesquisa algo para o profissional sujeito à permissão ou não dos familiares da criança cega congênita: fato que pode ter seu entendimento de que também o profissional possa ver, neste momento, a bengala apenas como brinquedo e como brinquedo não requer a formalização do consentimento, afinal ele não pede licença a ninguém para utilizar a estratégia do brincar. Porém, não podemos esquecer que o brincar é uma estratégia para diversos programas, inclusive o programa de Orientação e Mobilidade. Desta forma, se não é para dar um prosseguimento a esta atividade, por que então dar início a este processo? É claro que a circulação da criança cega, tal como daquela normovisual, está submetida à permissão por parte do adulto, pois a ele cabe a responsabilização desta criança até sua maioridade. No entanto, nos questionamos sobre esta descontinuidade no desenrolar da OM, de lúdica para formal, porque tivemos o cuidado de investigar inclusive sobre o fato dos familiares investigados estarem recebendo apoio ou suporte psicológico paralelamente ao atendimento da criança cega congênita. Neste sentido, encontramos que a grande maioria deles não recebe esta sustentação de forma efetiva ou periódica e que, quando a recebem, são muitas vezes encontros mantidos ou de forma coletiva, ou decorrentes de uma via indireta pela presença do terapeuta único ou, ainda, com enfoques em tantas direções que nem todos os assuntos são abordados.

A relação de dependência ou espera mantida entre alguns pais e profissionais nos parece bastante preocupante, uma vez que no centro disto que deveria ser uma interação encontra-se o desenvolvimento e a construção de uma criança que, no mínimo, necessita de um espaço sustentado em informações seguras e diálogos francos para sua evolução. Que esta relação de dependência e espera pela iniciativa dos profissionais seja adotada pelos pais nos parece, até um determinado ponto, um comportamento razoável porque o impacto do nascimento de uma criança cega e todo o período de elaboração do luto podem muitas vezes entorpecer as reações de alguns pais que encontram na figura do profissional sua ancoragem, a perspectiva e (re)organização e a projeção do auxílio informativo necessário para a orientação da criança no seu ciclo vital. Entretanto, o que não nos é totalmente compreensível é a adoção desta espera pela iniciativa dos pais por parte do profissional, pois nos parece que a ele cabe o papel e a função de falar sobre a existência da Orientação e Mobilidade, da possibilidade do uso da bengala desde a infância e sobre os benefícios que este uso traz para a criança e para sua família com o emprego deste instrumento desde baixas idades. Concordamos plenamente que ao profissional não cabe a obrigatoriedade de execução de um programa e, nem mesmo, pertence a ele o papel de imposição aos familiares deste programa, contudo, temos certeza de que é papel e função deste profissional o esclarecimento dos familiares, a sua não conivência com atrasos evolutivos e a sua preocupação com o encaminhamento efetivo dos familiares para outras áreas de atendimento quando necessário.

Sabemos que a Orientação e Mobilidade infantil é uma atividade recente, mas temos o conhecimento que sobre ela vem sendo discutido há muito mais anos do que sua efetivação e, assim, nos parece que muitos profissionais não têm realizado uma busca em sua atualização não somente em cursos, porque nestes cursos raramente fala-se no uso da bengala branca pela criança, mas nos recursos tecnológicos existentes como sites especializados disponibilizados na internet os quais, de uma forma bastante eficiente, vêm rompendo com a desculpa utilizada por diversos profissionais quanto à falta de material informativo específico para justificar seu "desconhecimento".

Especificamente no que diz respeito ao questionamento fulcral do estudo, os familiares responsáveis pela criança cega congênita e os profissionais investigados nos trouxeram informações suficientes para que possamos traçar como conclusão uma listagem de fatores que podem, na sua opinião, servir como entraves para o acesso da criança cega congênita ao processo construtivo do ensino-aprendizagem e uso da bengala em sua rotina. Em diversos momentos, houve uma convergência de idéias entre familiares e profissionais brasileiros e portugueses, mas notamos que no discurso dos pais havia muito mais a presença de medo, angústia e preocupação com a atitude do outro social para com a criança como representantes dos seus elementos psicológicos enquanto que, por parte dos profissionais, o discurso centrava-se muito mais na forma de atuação da família em relação à criança com suas possibilidades emocionais e sócio-culturais. 

Os depoimentos trazidos pelos familiares e pelos profissionais, tanto brasileiros quanto portugueses, informaram que a criança cega congênita deseja o movimento, a circulação pelo ambiente e a exploração deste ambiente: fato que ela demonstra pelas brincadeiras, pelos questionamentos, pelos deslocamentos comparáveis a desbravações porque nem sempre eles são comunicáveis ou permitidos pelos pais e oportunizados pelos profissionais. Os jogos solitários ou com seus irmãos ou amigos, informados pelos familiares, representam importantes indícios da sua vontade em participar no ambiente e, de forma incisiva, os profissionais afirmaram que em sua concepção a criança cega congênita quer participar do ambiente familiar, escolar ou comunitário.

A possibilidade da criança cega manusear objetos que facilitam suas brincadeiras e sua mobilidade no espaço (como paus, galhos e carrinhos, entre outros) foi também apontada pelos familiares e profissionais investigados como uma prática utilizada em alguma altura da infância e que, de forma ainda lúdica, é acatada prazeirosamente pela criança. 

Desta forma, podemos inferencialmente estruturar como afirmativa, tal como está referido no primeiro pressuposto deste estudo, que as questões orgânicas ou motoras da criança cega congênita e sua condição cognitiva não consistem os únicos fatores de entrave para sua aprendizagem e uso da bengala no seu dia-a-dia.

Uma diversidade de outras causas compõe, na opinião dos familiares e dos profissionais, o repertório de possíveis entraves para o acesso da criança cega congênita ao processo construtivo do ensino-aprendizagem e uso da bengala branca, as quais encontram-se abaixo arroladas. 

De acordo com a concepção dos familiares, os seguintes motivos foram alegados ou indicados como possíveis elementos de dificuldade:

- preocupação ou medo da reação do outro social diante da cegueira e da satisfação das necessidades do seu filho, decorrentes do seu comprometimento visual;

- medo ou receio de que o outro social não substitua a ação parental na extensão da necessidade atribuída pela mãe ou pelo pai ao filho portador de cegueira congênita;

- zelo ou superproteção sinalizando, em alguns momentos, piedade ou comiseração e, em outras circunstâncias, demonstrando um desejo de manutenção da cegueira infantil oculta ou não prontamente percebida pelo outro social;

- falta ou carência de informações sobre a possibilidade da criança cega congênita aprender e utilizar desde pouca idade a bengala branca para sua exploração, proteção e circulação no ambiente;

- barreiras arquitetônicas e violência urbana, especialmente nos grandes centros populacionais e 

- espera pela manifestação, iniciativa ou informação do profissional que atua junto à criança cega congênita para o desencadeamento do processo de Orientação e Mobilidade.

Conforme a opinião colhida junto aos profissionais investigados, é a seguinte a síntese das causas atribuídas como dificuldades ou impedimentos para o desenrolar do processo de OM com ênfase no uso da bengala:

- não consentimento pela família para que a criança cega congênita ingresse no processo de OM;

- demora na relação aceitação da cegueira e pedido pela família para o desenrolar do processo de OM, especialmente da bengala;

- relação psicológica do outro eu-bengala e outros-minha bengala;

- interferências da estruturação psíquica do familiar e do profissional que atua junto à criança cega congênita;

- falta de suporte e acompanhamento efetivo do profissional da área da Psicologia, inclusive ao próprio profissional de OM, para a manutenção do atendimento centrado no ensino e uso da bengala;

- condições psicológicas da criança, mas em decorrência de situações vividas no ambiente familiar (como a superproteção, especialmente materna, a preocupação estética que os pais mantêm quanto à cegueira da criança, o medo dos familiares, entre outros);

- interferência social no sentido de que o uso da bengala mobiliza no outro social a piedade, a curiosidade, o medo, os mitos, o estigma e o preconceito;

- desejo dos pais em colocarem-se para o filho com a função e o papel da bengala, atendendo e suprindo tudo aquilo que consideram como necessidade ou impedimentos da criança;

- sentimentos dos pais quanto à vergonha e à aceitação da cegueira do filho e do uso da bengala em seu cotidiano;

- descontinuidade dos programas de OM;

- falta de uma vinculação e a existência de dessintonia dos objetivos entre pais e profissionais;

- barreiras arquitetônicas, informativas e educativas; 

- personalidade da criança;

- intromissão de outras pessoas através de questionamentos inadequados ou simplesmente curiosos (desde crianças, jovens, adultos e idosos);

- paternalismo institucional e

- falta de professores de OM e precariedade nas aulas em termos de carga horária, periodicidade e freqüência.

Duas indicações, no entanto, nos parecem sintetizar todas as informações obtidas neste estudo, quais sejam: as barreiras humanas e a ação do outro social consistem elementos suficientes para a obstaculização do acesso da criança cega congênita ao ensino e à aprendizagem da bengala branca e do seu uso em seu dia-a-dia. Assim, podemos dizer que é o outro social o verdadeiro obstáculo a ser vencido pela criança cega congênita com sua bengala branca uma vez que é a partir dele, com seus (pre)conceitos e idealizações, que provoca em maior ou menor intensidade desgastes e estresses à criança por meio da sua ação, do seu falar, do seu construir, do seu entendimento.

Deste modo, o segundo pressuposto deste estudo também apresentou um conteúdo verossímil porque, no conjunto, os fatores psicológicos dos familiares e dos profissionais, assim como de todos os outros que transitam na rede social em que a criança cega congênita se encontra, constituem elementos preponderantes para o entrave no acesso da criança ao processo de ensino-aprendizagem da OM centrada na bengala branca e no seu uso.

Estas considerações não vêm apenas ao encontro do segundo pressuposto deste estudo, mas inclusive reforça, na literatura especializada, o pensamento de Bueno Martín e Toro Bueno (1994) no qual é expresso que uma característica comum a todas as crianças cegas é a presença de pais que pensam e sentem acerca deles próprios e dos seus filhos: este comportamento influencia, na opinião dos autores, nas atitudes e sentimentos da criança em relação a si e, independentemente ao comprometimento visual, estas crianças têm outras qualidades comuns em relação ao seu desenvolvimento emocional, mental, social e pessoal - a potencialidade de cada criança para aprender a atuar positivamente em seu meio familiar, escolar e em seu entorno social pode ser impulsionada ou inibida pela atitude das pessoas que a circundam.

Quanto à presença dos fatores psicológicos, sem que a qualidade da cultura macro ou microssistêmica preponderasse aos sentimentos parentais ou do profissional, nos parece que as mensagens trazidas pelos indivíduos investigados deixaram transparentemente indicado que a aceitação da criança e da bengala dentro de uma determinada cultura depende muito mais da forma pela qual é administrado a perda do filho ou do indivíduo desejado, do seu comprometimento visual e dos instrumentos que venha a ter necessidade para seus deslocamentos do que a própria estruturação externa do ambiente em que a criança venha a ser inserida, embora esta possa causar influência na formação de redes sociais em torno da família com uma criança com deficiência. Os sentimentos existem independentemente de cultura instituída social, geográfica, financeira ou instrucionalmente, mas o que diverge entre os indivíduos que a ele pertencem é a forma de lidar com os sentimentos e com as decorrências destes sentimentos, de lidar com a falta e com as implicações desta falta mesmo que outros elementos (como o dinheiro, o status, a profissão entre outros) possam muitas vezes ser determinante. Nesta perspectiva, o terceiro pressuposto do estudo igualmente aponta para esta prevalência.

Com base nestes referenciais, nos parece então oportuno sugerir que novos estudos com abordagem antropológica, sociológica e psicológica venham a ser realizados para que diferentes enfoques do cotidiano da criança cega congênita sejam trazidos à tona do conhecimento e, gradativamente, tabus e (re)ações míticas do outro social sejam desvanecidos pela conscientização cada vez mais efetiva de que a cegueira é um fator limitativo, mas não impeditivo para a construção da criança cega congênita como sujeito e cidadã participAtiva do seu ambiente.

Assim, entendemos que pesquisas envolvendo o esclarecimento do motivo da escolha pela prática profissional na área da deficiência visual, sobre os mecanismos internos das atividades e das estratégias utilizadas e necessárias para a interação da criança com deficiência visual no ambiente e estudos aprofundados quanto à representação da cegueira infantil neste século sejam alguns nós que necessariamente devam ser desatados para o fomento informativo das potencialidades presentes no indivíduo portador de cegueira e, também, para o rompimento social com antigos conceitos e elaborações fantasiosas a respeito do comprometimento do canal perceptivo da visão. Desta forma, estaremos cada vez mais contribuindo para a libertação da criança cega congênita do seu enclausuramento na passividade, no ostracismo e na rotina, pois um mundo de ação e de interações certamente irá gradativamente se imbricar na vida desta criança e, vida e criança, irão se enriquecer com experiências e participação.
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